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O esforço fiscal para 2012 deve ser menor do que o que está sendo executado este ano. O governo, segundo informou um ministro, pretende abater da meta de superávit primário do próximo exercício até R$ 40,6 bilhões relativos ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Ao contrário deste ano, quando se comprometeu com a execução da meta "cheia" para ajudar no controle da inflação, no próximo o governo será mais generoso com os investimentos. "Vamos descontar pelo menos uma parte do PAC", assegurou o ministro ao Valor.

Segundo a proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que está no Congresso, o superávit primário consolidado do setor público será de R$ 139,82 bilhões. Desses, R$ 96,97 bilhões são da responsabilidade do governo federal. Cifra que poderá cair para até R$ 56,37 bilhões com o abatimento dos gastos com investimentos do PAC.

Já o superávit primário do governo central prometido para este ano, sem o desconto das despesas com o PAC, é de R$ 81,76 bilhões. A meta do Orçamento é estabelecida em valores absolutos, mas o primário consolidado de todo o setor público este ano deve se situar em algo próximo a 3% do PIB. "Vamos abater o PAC, porque, agora, vislumbramos uma situação bem estruturada", informou a mesma fonte.

O pressuposto da decisão de flexibilizar a política fiscal é que a aceleração inflacionária, que assustou no início do ano, já está bem dominada. O esforço feito para segurar o gasto público, com o corte de R$ 50 bilhões no Orçamento, foi uma decisão correta da presidente Dilma Rousseff para subjugar a inflação que ameaçava descarrilar.

Governo crê que controle da inflação está bem encaminhado
"A estabilidade era uma conquista que não poderíamos perder", comentou. "Mas a Esplanada (dos Ministérios), hoje, está no chão", arrematou, referindo-se ao aperto de recursos em que estão os ministérios e os parlamentares que ainda não viram a cor do dinheiro de suas emendas.

Há consciência de que a contenção das despesas nos primeiros oito meses de governo foi fundamental para ajudar a política monetária no controle dos preços. Há, também, certeza de que a meta "cheia" este ano será rigorosamente cumprida e que essa determinação foi crucial para desaquecer a demanda agregada da economia, juntamente com a elevação da taxa de juros básica. 

Agora, porém, o momento é outro, tanto para a economia quanto para a política, argumentam fontes do Palácio do Planalto. Na visão do governo, a inflação voltou para os trilhos e sua trajetória caminha para levar o IPCA ao centro da meta de 4,5%, em 2012, como se comprometeu o Banco Central. 

A decisão de cortar gastos sempre acaba afetando mais os investimentos do que as despesas de custeio, e não aumentar os investimentos públicos também em 2012 significa condenar o futuro. "Sem novos investimentos, nós não saímos do lugar", argumentou um colaborador muito próximo da presidente. 

São os investimentos públicos e privados que ampliam a oferta de bens e serviços na economia, necessários para atender a uma demanda crescente, sem pressões inflacionárias. É isso que vai mover a política fiscal no segundo ano de governo; e ao afrouxar um pouco o nó fiscal, o governo pretende distender também as suas relações com o Congresso.

Soma-se a isso o fato de que os aumentos de despesas já contratados para o próximo ano são fortes. O reajuste de 14% do salário mínimo representará um gasto adicional de R$ 23,3 bilhões com benefícios previdenciários e assistenciais. A renúncia de receitas do Tesouro com o Plano Brasil Maior soma R$ 24,5 bilhões, além de mais R$ 4,8 bilhões com a ampliação do SuperSimples e com incentivos ao microempreendedor. 

Os projetos que tramitam no Congresso, e elevam em muito o gasto com pessoal, estão sob a mira do Palácio do Planalto. A presidente Dilma já recomendou aos líderes do governo no Congresso que não deixem aprovar a nova proposta de aumento dos salários do Judiciário, que custaria mais R$ 4,6 bilhões aos cofres da União.

Quando o projeto de lei do Orçamento da União chegar ao Congresso, no fim do mês, os investimentos do PAC já estarão deduzidos da meta de superávit primário, sem o quê as contas não fecham. Só no início de 2012, quando for divulgado o decreto de programação financeira, porém, é que o Executivo definirá o que do Orçamento será executado e o que será contingenciado. 

Embora a decisão sobre a meta fiscal de 2012 esteja tomada, é importante considerar que a lei orçamentária não obriga a execução da despesa. Apenas autoriza. Se as coisas lá fora piorarem e exigirem uma outra resposta do governo, ele não estará de mãos atadas.

Na avaliação de uma outra fonte muito próxima à presidente Dilma, a crise externa será um processo longo e arrastado, devendo resultar numa forte desaceleração nas economias centrais, mas não uma recessão global, e um movimento de deflação na Europa e nos Estados Unidos. Isso ajudará a desinflacionar a economia brasileira, abrindo espaço para aliviar a tensão sobre o gasto público.

Nas últimas semanas, a grande maioria dos economistas brasileiros destacou que o momento conspira a favor da manutenção do rigor fiscal e da queda da taxa de juros. Ao contrário do que foi feito na crise global de 2008, quando a ênfase da reação do governo foi mais fiscal do que monetária, dessa vez a recomendação é por um 'mix' diferente: manter o gasto sob estrito controle e reduzir a taxa Selic. 

No Palácio do Planalto prevalece uma visão cautelosa. "Ninguém vai sair baixando os juros assim.... Aqui é tudo muito equilibrado", comentou um graduado assessor da presidente.
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